
À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRA TOS

PREGÃO PRESENCIAL N° 32/2018

AlC Ilma, Sra. Pregoeira Francisca Célia M. Sarmento

A LIMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERVIÇOS DE LIMPEZA
ElRELI, inscrita no CNPJ sob o n". 14.725.699/0001-61, sediada àRuaManoel Feliciano
do Nascimento, 640 - Jardim Quarenta, Campina GrandelPB, por intermédio de seu
representante legal, o Sr. Diego Ramos dos Santos, infra-assinado, portador da Carteira
de Identidade n°. 3429258 SSP-PB, vem respeitosamente a presença de vossa senhoria,
apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL do PREGÃO PRESENCIAL N° 32/2018
em epígrafe, com sustentação no § 2° do artigo 41 da Lei n" 8666/1993 - aplicável por
força do artigo 9.° da Lei Federal n.? 10520/2002 - e artigo 18 do Decreto Federal n.?
5450/2005, pelos fundamentos demonstrados a seguir:

o Edital fixa as normas para a licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL n" 32/2018, tipo "MENOR PREÇO GLOBAL", a ser realizada pela
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA, com data marcada para
recebimento dos Envelopes de Documentação e Propostas de Preços no dia 18/12/2018
às 10:00 horas.

o OBJETO desta licitação consiste na contratação de empresa
especializada na prestação dos serviços continuados de Engenharia Civil,
Manutenção, Conservação, Recepção, Copa e Jardinagem, com fornecimento de
material e equipamentos de limpeza, pelo período de 12 (doze) meses, visando
atender às necessidades desta Casa Legislativa.

Entretanto, após análise do edital e seus anexos, observou-se que há
necessidade de adequação de itens do instrumento a fim de evitar irreparáveis danos à
administração pública, aos licitantes, como será exposto.

I - TEMPESTIVIDADE.

Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, dado que
a sessão pública está prevista para 18/12/2018 às 10:00 horas, tendo sido, portanto,
cumprido o prazo pretérito de 02 (dois) dias úteis previsto no artigo 41, §2<'>da lei
8666/1993 e artigo 18 do Decreto Federal n. ° 5450/2005, bem como no item 15.2 do
edital do Pregão em referência.

11- OBJETO DA LICITAÇÃO.

O Pregão Presencial em referência tem por objeto a "contratação de
empresa especializada na prestação dos serviços continuados de Engenharia Civil,
Manutenção, Conservação, Recepção, Copa e Jardinagem, com fornecimento de
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atender às necessidades desta Casa Legislativa".

A presente impugnação apresenta questões pontuais que viciam o ato
convocatório, quer por discreparem do rito estabelecido na lei 8.666/1993 (com alterações
posteriores) e na lei federal n. o 10.52012002, quer por restringirem a competitividade,
condição essencial para a validade de qualquer procedimento licitatório. Os fundamentos
que justificam a presente impugnação, se dão nos termos a seguir expostos.

111- DAS RAZÕES QUE MOTIV ARAM A PRESENTE IMPUGNAÇÃO

Ocorre que, o impugnante ao tomar conhecimento do Edital de PREGÃO
PRESENCIAL N° 32/2018, e analisar detalhadamente os seus termos, observou a
existência de questões que em permanecendo afrontarão sobremaneira os pressupostos
legais insertos na Lei n. o 8.666/93.

Como se sabe a licitação constitui um procedimento que se destina
precipuamente, a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração pública,
garantindo aos potenciais contratados o respeito aos princípios insertos no artigo 3.0 da
Lei n. o 8.666/93:

Art. 30 A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administração e será
processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Saliente-se que o objetivo da Administração Pública ao iniciar um
processo licitatório é exatamente obter proposta mais vantajosa para contratação de bem
ou serviço que lhe seja necessário, observados os termos da legislação aplicável, inclusive
quanto à promoção damáxima competitividadepossível entre os interessados. Entretanto,
com a manutenção das referidas exigências, a competitividade pretendida e a melhor
contratação almejada, poderão restar comprometidos o que não se espera, motivo pelo
qual a impugna os termos do Edital e seus anexos, o que o faz por meio da presente
manifestação.

IV-CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXORBITANTES

Chamamos a atenção para o que está posto no item 4.3.1.3, 11 do edital,
que trata da Documentação relativa à Qualificação Técnica, vejamos o que diz o item:

II - Comprovação de.que a empresa encontra-se inscrita e
quite com as obrigações. junto Conselho Regional de
Agronomia, Arquitetura e Engenharia - CREA, através da
Certidão de Registro e Quitação - CREA, para os
participantes do Lote 02. (destacamos)
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Visto

Nobre pregoeira perceba que no texto do item destacado está pos
exigência da comprovação de inscrição da Empresa licitante junto ao Conselho Regional
de Agronomia,Arquitetura e Engenharia - CREA, bem como exige-se a comprovação de
QUITAÇÃO com as obrigações, que deverão ser comprovadas mediante certidão de
registro e quitação do referido conselho.

Ocorre que, a exigência da comprovação é absolutamente exorbitante visto
que vai de encontro ao que diz o art. 30, inciso I da lei 8.666/93 que exige apenas o
registro na entidade, para melhor esclarecimento transcrevemos o referido art:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica
limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional
competente;

Em vista disto é farta a jurisprudência no TCU que "é ilegal a exigência
de quitação de anuidades do Crea,para fins de habilitação, pois o art. 30, inciso I, da
Lei 8.666/1993 exige apenas o registro na entidade". (Acórdão 212612016-Plenário).

Acontece nobre Pregoeira que éjustamente o contrário deste entendimento
o que está posto no Edital onde exige a comprovação de quitação junto ao CREA,
podendo ser comprovado mediante certidão, contudo o que se vê sedimentado na
jurisprudência do TeU essa exigência perfaz-se em uma violação ao princípio da
competitividade, tendo em vista que a cláusula é restritiva. Para melhor elucidarmos
transcrevemos alguns acórdãos que corroboram esse entendimento, vejamos abaixo:

"Da mesma forma, é ilegal a exigência de quitação de
anuidades do Crea,parafins de habilitação, pois o art. 30,
inciso I da Lei 8.666/1993 exige apenas o registro da
entidade. Nesse mesmo sentido versa o Acórdão
2.126/2016-TCU-Plenário.11 (Acórdão 739/2017,Plenário,
Data da sessão 12/04/2017, Relator BRUNO DANTAS)
(destacamos)

"Em nosso sentir, é ilegal a exigência de apresentação de
comprovante de quitação junto ao Crea. A uma, porque
não háprevisão na Lei 8.666/1993para tal imposição, mas
tão somente para o registro ou inscrição no conselho
profissional. A duas, pois o objetivo da imposição legal é
garantir que se contrate somente empresas ouprofissionais
aptos a executar o objeto licitado, e o pagamento das
contribuições junto às entidades profissionais, neste caso
especifico, ao Crea, não interfere na aptidão da futura
contratada, sendo irrelevante para a Administração estar
ou não a sociedade empresária ou seusprofissionais quites



com o respectivo conselho de classe." (Acórdão
1447/2015, Plenário, Data da sessão 10/06/2015, Relator
Bruno AUGUSTO SHERMAN) (destacamos)
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"A atual jurisprudência da Casa entende que é ilegal a
exigência de quitação de anuidades do Crea, para fins de
habilitação, pois o art. 30, inciso 1, da Lei 8.666/1993
exige apenas o registro na entidade. (1357/2018 - TCU­
Plenário, Data da sessão 13/06/2018, Relator Bruno
AUGUSTO NARDES) (destacamos)

Ilustre Pregoeira como se observa é farta a jurisprudência do TCU, no
sentido de considerar ilegal a exigência de quitação junto ao CREA para fins de
habilitação de empresa licitante, por que tal exigência fere ao que está posto na Lei
8.666/93, como já fora amplamente exposto acima.

Disto questiona-se por quais motivos a exigência de comprovação de
quitação está contida no presente edital precisamente no item 4.3.1.3 11,posto que a
comissão de licitação acatou integralmente o entendimento expresso pela Procuradoria
da Assembleia Legislativa que ao analisar impugnações ao Edital 32/2018 (Processo
Administrativo n? 588/2018) na data de 15/08/2018 emitiu o Parecer Jurídico n°
271/2018 (Pgs.14-15) onde opinou pela exclusão da referida exigência, ao dizer que tal
exigência fere o art. 30, I da Lei 8.666/93, vejamos de que forma opinou o douto
Procurador:

2.2. Da desnecessidadede quitação de débitos com
Conselho

A MEGA
TERCEIRIZAÇÃO

SERVICE CONSTRUTORA E
DE SERVIÇOS EIRELI -EPP

apresentou impugnação ao presente edital quanto à
exigência de prova de quitação coro os referidos conselhos.
Tal protesto merece razão.

Nos termos do Artigo 30 da Lei das Licitações, há
apenas a exigência do registro do profissional ou da pessoa
jurídica interessada nas entidades de fiscalização
profissional Exigir além disso é extrapolar os limites
impostos como suficientes pelo Legislador.

De acordo com a jurisprudência do Tribunal de
Contas da União, "é ilegal a exigência de quitação de
anuidades do Crea para fins de habilitarão, pois o art. 30,
inciso 1, da Lei 8.666/1993 exige apenas o registro na
entidade (Acórdão 1357/2018 - Plenário, Data da sessão
13/06/2018, Relator AUGUSTO NARDES). "



Em sua conclusão o Douto Procurador tratou de deixar claro que
exigência era desnecessária e assim concluiu:

....

3. Do parecer
Diante de todo o exposto, estaProcuradoria Jurídica opina
no sentido de:
(..)
3.3. que a Lei n° 8.666/93 impõe apenas o registro na
entidade defiscalização profissional, não sendo necessária
aprova de quitação do mesmo;

Pelo que foi exposto acima é evidente que a exigência expressa no item
4.3.1.3, TI, é exorbitante, conforme exposto na jurisprudência do Tribunal de Contas da
União, basta ver os acórdãos transcritos, bem como atentar para o que foi dito pela
Procuradoria da Assembleia Legislativa, que expressamente diz que a exigência é ilegal.

Dito isto, se faz necessária a reforma do Edital para que seja excluída
tal exigência haja vista o flagrante ferimento que ela causa ao processo licitatório,
violando o princípio da cornpetitividade, que diz que a busca pela melhor proposta é uma
das finalidades da Licitação. Por isso, não podem ser adotadas medidas que
comprometam decisivamente o caráter competitivo do certame. Assim, as exigências de
qualificação técnica e econômica devem se restringir ao estritamente indispensável para
garantia do cumprimento das obrigações (art. 37, XXI, CF).

Destarte, em resguardo ao interesse público que informa este certame, e
com o objetivo de se permitir a mais ampla e igualitária concorrência entre os licitantes,
considerando ainda os princípios fundamentais emoldurados na Lei Geral de Licitações,
requer a Peticionária seja acolhida a presente Impugnação, para que esta respeitável
Administração, no exercício de seu poder de autotutela, exclua as exigências inscritas nas
no item 4.3.1.3, Il, sob pena de IMPUGNAÇÃO e nulidade do procedimento licitatório,
por ser ilegítima e exigência editalícia.

V- DO DESRESPEITO A CONVENÇÃO COLETIVA DA CATEGORIA DOS
PREST ADORE DE SERVIÇOS GERAIS

É preciso deixar claro inicialmente que a prestação de serviços gerais é
regida por convenção coletiva que deve ser observada na elaboração de um Edital.

Pois bem, a convenção coletiva da categoria que está em vigor foi
registrada no dia 17/09/2018 com data retroativa a 10 de janeiro de 2018 (CLÁUSULA
PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE) cujo número é PB00040S/2018, cuja a
autenticidade das informações pode ser verificada no endereço
~WWW3.mte.gOv.brlSistemas/mediador/.



..,

Contudo a presente convenção não foi devidamente observada
comissão de licitação na elaboração do edital ora questionado conforme
demonstrado.

..

Pois bem, ao analisarmos o Presente Edital verificamos que nele não há
qualquer cláusula ou item que determine a realização de Visita Técnica pela empresa
licitante; para que seja levantada a necessidade de uso de EPI's adequados a saúde e
segurança do empregado, conforme determina a convenção coletiva da categoria em sua
cláusula 28, vejamos:

CU USULA VIGÉSIMA OITAVA - EP/'S E ATIVIDADES
INSALUBRES
Comoforma de garantir lodos os direitos trabalhistas e a saúde
ocupacional do trabalhador,fica convencionado que nos Editais
elaborados pela Administração Pública, Federal, Estadual e
Municipal Direta ou Indireta,para contratações dos serviços de
Limpeza, Asseio e Conservação, e ainda de quaisquer outros
tipos de serviços que por sua atividade, peculiaridade ou local
de execução previsto em Legislação ou nesta CCT, gerem
qualquer tipo de adicional, deverá constar cláusula de exigência
de realização de Visita Técnicapela empresa licitante, para que
seja levantada a necessidade de uso de EPl's adequados a saúde
e segurança do empregado.

Chamamos a atenção da nobre pregoeira agora para o fato seguinte, onde
a comissão de licitação não observou o que diz o parágrafo único da cláusula 28, que traz
a necessidade de apresentação em conjunto do Edital o LTCAT - Laudo Técnico de
Condições de ambiente de Trabalho, vejamos in verbis:

PARAGRAFO ÚNICO - Os Órgãos Públicos Federais,
Estaduais, Municipais, das administrações diretas, indireta,
empresas públicas, fundações, sociedades de economia mista e
autarquias, ao promoverem licitações públicas com escopo de
contratação de mão de obra terceirizada dos profissionais
regidospor esta Convenção Coletiva de Trabalho, deverão, com
antecedência necessária, apresentaremJuntamente com o edital
o LTCAT- Laudo Técnico de Condições de ambiente de
Trabalho, na forma da Legislação em vigor, a fim de
transparecer com exatidão o~ meios e condições à que serão
submetidos os trabalhadores contratados, viabilizando o
dimensionamento adequado dos adicionais e encargos que
incidirão sobre a folha de pessoal que prestará os respectivos
serviços. Compete ao SINTEG na condição de sindicato laboral,
a obrigação de fazer cumprir as exigências deste parágrafo,
dando a máximapublicidade.
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.' _ Visto
Como se observa na leitura do edital e compara-se com a convençao

coletiva, chega-se facilmente a conclusão que a comissão de licitação deixou de observar ~'-c.P. L.
relevantes e necessárias determinações da Convenção coletiva da categoria em questão,
não se sabe por que motivos, disto é possível dizer com certeza que o edital questionado
possui eivas que necessitam ser sanadas, sob o risco de invalidar todoprocesso licitatório.

Nobre Pregoeira faz-se necessário ainda atentar para outro
descumprimento de algo determinado na convenção coletiva por parte a comissão de
licitação, onde deixou-se de estipular no termo de referência do edital (ANEXO I),
precisamente no item 5.2.2, a estipulação de adicional de insalubridade para os
trabalhadores que serão encarregados da limpeza de sanitários, pois conforme a cláusula
30 §8°da CCT, deve ser pago o grau máximo de insalubridade a esses trabalhadores, em
virtude de determinação sumular do TST, vejamos o §8°da cláusula:

PARAGRAFO OITAVO - Em virtude da Sumula 448 do
TST, fica criada no GRUPO I da Clausula Terceira Q

função específica de "auxiliar de limpeza em instalações
sanitárias de uso público ou coletivo" e "coletor de
resíduos em instalações sanitárias de uso público ou
coletivo ", sendo assegurado a tais empregados que atuam
com higienização de instalações sanitárias de uso público
ou coletivo, de grande circulação, e a respectiva coleta de
lixo, o pagamento de adicional de insalubridade em grau
máximo, incidindo o disposto no anexo 14 da NR 15 da
portaria do MI'E n" 3214/78.

Dito o exposto acima percebe-se claramente que a comissão de licitação
descumpriu o regramento convencional em diversos pontos, o que não se pode convalidar,
tendo em vista O prejuízo que tais situações podem causar a licitante, bem como aos
prestadores dos serviços. Em assim sendo para que não pairem dúvidas nem eivas sobre
o presente edital, pugnamos pela aceitação das alterações propostas, para que sejam
incluídas as exigências previstas na convenção coletiva regente da categoria.

VI - REQUERIMENTOS.

Em síntese, vem a LIMPSERV TERCERIZAÇÃO EM SERVIÇOS
DE LIMPEZA ElRELI requer o acolhimento dapresente impugnação, a fim de que seja
determinada a correção necessária do ato convocatório, excluindo a exigência de
COMPROV AÇÃO DE QUITAÇÃO JUNTO AO eREA, haja vista o que fora
elencado acima onde fica evidente irregularidade prevista no item 4.3.1.3, n, para que
com isso seja afastada qualquer antijuridicidade que macule todo o procedimento que se
iniciará.

Que sejam incluídos no edital os apontamentos trazidos pelas cláusulas 28
e 30, da convenção coletiva da categoria, conforme amplamente explanado.

d_
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Tendo em vista que a alteração no edital implica alteração das propostas
comerciais ou documentação dos licitantes (art. 20 do Decreto n" 5.450/2005) será
necessário observar novo prazo de, no mínimo, 8 dias úteis (4°, inc. V, da Lei n"
10.520/2002), para realização de novo certame.

Caso contrário, há o iminente risco de todo o ritual do artigo 4.° da lei
10520/2002 ser considerado inválido, considerado a omissão no edital ora apontada, com
desperdício da atividade ocorrida na sessão pública, incluindo avaliação das propostas e
dos documentos de habilitação.

Caso não entenda pela adequação do edital, pugna-se pela emissão de
parecer, informando quais os fundamentos legais que embasaram a decisão da Sra.
Pregoeira.

Requer, caso não corrigido o edital nos pontos ora invocados, seja mantida
a irresignação da ora impugnante, para posterior juízo de anulação por parte da autoridade
competente para tanto.

Pelo que PEDE DEFERIMENTO,

Campina Grande/PB, 13de dezembro de 2018.

Diego Ramos dos Santos
Representante Legal

LIMPSERV TERCERIZAÇlo EM SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI
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ãtm~ deinsll'umenlQi.fi'ó .6~dlfjlfti~'_e minarl$Q'1 ' ' •

CLÁUSULA S:_ÉTIMA - É ,:®f@l~ "~ios c aõs ~urjdQrd por ~ies
l'\(i)ll1eld~ 'parQ'Ó ca~_d-e Administração. 11lltilização da boqiinaçlo soda1. pam
aplte.açlo geral em i\va.L~nanÇà.QbQnooU'4.~er O..MUlltQ\ronliã ne_avor em beJlettei~
~;Jet.~:OO qUf\ fuj . f)~jctivos SQclàis~,111CSlÍm que da ~"'tica de (ais atos-nl~,
~!te 'Pf:~l\llZ~Spatl,a· e4dcC)~1Nn"4.,,$0,~'~uD3lrIÍl\~i<Y.

f!LÀUSUL'1. ~. ,,.'.')1-. _ A.... ...t"'·"iI.~'riue, ic1 .rÔ"l d:~ ~io·' ~.". . no VJ'~"~.a ..,~~l<'., "1"'" ~ ~pare. nJ!~ " $: tQÇ,ía
l~ d~ito ~ ~ retlrcida mensal li IItulp de Pró-Ltbo~ a qoal serâ ti:.:
preoV'iarnçntepelos aimoJtStrodores. pod&1âmler ajustadâ periOalcatüent e uma· Y('z.
pa.gà. ,Sc!~ cotttàbil[1jOa a eonta de dtspc~s OJXracionais da soo.iifJa@.

~USlJL..t ~1lI'I!\ - O ·~N.ercl.çio $odal coln.~id~ ,,çom I,) f\no Civil
a2~alm~nte; 'se~pre ,1l,!':.il1rirne d.ilt'utiUfe ~.djf"zelrtlFO, será~ido um Ba-~~
~Ml Po(dJ1ton~~ pa,~ apy"açfto de ,re~ul{ado,(lo exercíc(o, ~ ta lU.ctos uptJrados Oij~'
prejuízos ocorridos. set'ia divididos OUSU~dM pêlo sócios pr'!PO~fonal>;aoc.ttal
~1. Liavénlto looro~,mes depois de d.evitiamente tribuladQS ~rão ~r apropriM1os
em eonla especifica.a ciiirio dos 'SÓC'ios.par$posterior ine,orporação ao Capital ~iaJ.

CLAuSULA DKlMA - }\s ç~ ,.;Ca~Utl S«'i~l $lo intttviit~~is'ôt'$Ott(4jllS!!'.r~u'ldft~~Liitlen~das t~fiQeí;t;es hmte prévia .~, e;. "l,J~çi .
de,. sÕqios; que ~o'à~isirdos. '(1êlo;H ,tujDllieNttlte, 'Í.$. ~,~>

m'in. d*! 60 (~IP) dia~ atim de -que possam os meSl1l0s.s-ercercrn o nataral
Glreitade pTclc.rêRcia :pela &lJuiSlçõo. '

CLÁUSUL~D11t:IMA-PRlMi." ~ A mOl'te.a ~lira«a oU: a rnc"~
.d(t,.uQJQüC~:bm_ ,S!i\io~.tlilo diS~Qberá a sodcdade. ~~p \yalq~r ~ ~
'himite~ f 1,errnttfQa !li 'á'dm1~ ~\~,~ p8'm p~fVjf á çontinllr di
~l.Se.n~~~N~~[HJ~S s0,cio'S~m' entes pr~\tJ!), B.Q:lllnço gSP\Q:lal
p~lralfpornç,ão ae h~'erêt. quand" se. ~ r. qÜ~ le dlfeitó. o \tí'llo'r-;:da
p3dicif}açãO c 100t'0f" falecido, do rC1ÍT'.•urw, \)u incapaz. ds l1ei\tqjros ~o fqJ~~
-poderãO ser adrnitidos Plml socied'âde. 'N1~rftt\do a admiSsão dê herdeiros os'S6cioJ
sobfe:vjv-ospJ'()vid~iaglo simuhanerummte~ a.admissão de nbvo ~jo • .o pagam~ftl d~
nayÇres e direitos :rçferldos nesta cfãuSUla ~ efetlJndo.em IDQed~.,corrcntenacional; ntJ
lJ~ de 61)(:scsseml',cUas .uronlar d,ar0,ata,deicr:!,Cci'nll'ocnto-:do fiJQaanç9' E$pQ~.iar.t



cLÁliSULA ,BÉCIM"A-SE®NDA - Q {Id~ni$lra®rdecq, sol>,~ pe
cfu. ~. de QUf; n~o~Slá im~dido d:fi;e~G~' a,~«irt1~jstm..da sociedaqe. 'POr ler
especial, ou eib vittud!1de CcOndtJ\tçõo-crim'iilat ou pot"lt énQgntrar spb"Ôjel1tôt>di~
a ptJll"lu~ .vCt, Aind:t'9ue l~porariamen~ ~ÀC~ #,:Ç8FgEJspúblic,~ ou ~r crime
falimet1lar. de' pre._wricaÇlo'. pefia $ $A~-llQ ... co~cuçjl~~ '"PfcuJàJA. 01,& ,ft)ntJ1. a
ecOffOftllapomJlar. eetlUD o 4istema fi.,.mceim nro:fooal. contra normas 8e',6:resa da;
con®rrênci; CWlt~ I'eleçÕl$de eõ~mo. ff~bliça,.,"o.u aproJ?ri~.

CLÁIJ$VLA IlÊCIMft-TSJt€EIRA - Oi~ ortt1ssos 011, "lê 'p~vig~
neste.eontrat~. ~TaO r,esotyi~oS'de comum ;lc~~ ~()S_sóei~-s, obedeIli~ as normas
lelal$' quer~tQl'an\ O (utlcljtúm1entti ~s !i~i'cdittfe~~IUtti.~ a;s<,quai~ 'tlI ~Oll
aceitam é se submetem, como-se a ca.4ulIna ®,Jb se f~n àqui es~l ~çào.

E por estarem assim, j1fsto. c_bi~tt cMltar.dos~manrlaAim'~~l" ~
instrumentO'em04 (quâtro) "iAS de igujJ fonn~c.teor,

Cam.pina Gnmde, PB,.o I de dezembro 2{)II



PlUMBmC TllMQ ADITIVO à_O' CQ~~O .D~ z..,GO~TtW~Q; ..nE
SOCIEI.W>EEMP~RIAt LIMiTADA.~14MP$ERV 'TEltettRlZ.Al;A<J'EM
SERVIÇOS DÊLtMPE~ i.(I'DAElP"

DIEGO RAMOS DOS SANTaS, brasileiro, natural '!te C~]na Gl1ÍÍl~e- PB.
empresárÍQ. s6hei~•• i:cU.l ~ d9/10tl989, ptsidmte e dõ.iciij~na ~CoJQnel.
E\lftá$~ C~ 955)6onte SInto, Ctlmpina ~ - pa,·tEPS:8~~DO_"po~dor
d<1RG.lA29.2~'8 SSP..PB eCPF082.594344-3,O~ma ·B"ENDJILBAMOS nos B.NTO~ bnmlciro. naturãJ ,(Il Ca$pma
Gmnd~- PB, cmprestilQ, Sbltélto,~do '... ~1II.í1198'(i, fe$id_t ~ _icmàd~ à
JivenidJ';pJo trtiuco, 146{), ~_ c~ .58 400:)75, Campiltl Orandé - PBI 'Pol1a-dm;00
''l:O''ri° J1'00, 11,S&~;paeCPFn~tjJJ ~.t5.'

Único "Sócios di LtM'PSE~ T~CE{RJZAÇkO EM SERVIçoS DE
~, . ~ÃLI~.l' lQ§\~i~~a~,~aUA ~fo~ eam@As.125' sal.lOl, CçtlfOJ
Camp .. ' - PS", CÉ!>' SI.J4~135.,lto.l~ ~ fi de ll()vrnba de ;2~U e
inscrita j)b d Q{PJ ® nÓ 14~125.~9/000h(H e registrado na Jun13 COmerCiaI do
P.l$ladocta.l?~~ sob QL~HREdét n~m,OOj'fA·1~~}'eSGlvem,de çQmum~~.en~
si e por 'éStt iliSlhunent,o. e sWl'melhQr forma de direito, aItejjf'o e~tQ Social à..qUt
fãzetn Dlediantt'BS ~~as e' condiçftes sQUlnles:

~LÁUSt1LA PRIMEIRA - A Socledade alma seu endereço para Rua Manoel
FeliciaQ6do Nae'imelltOl 640:~ardjmQDa~t!ep $&A 16-055.

CLÁUSULA SEGUNDA - Pet't1lbecem maltemàas todas as Clàusufas e
'eondiç. do ~~tniWf rilb al~m4~ ~r~~nt~por,~i'i ins~rltcnfa~ue a.6le se
inlegra,:para t(8tQs ~ efeitos"

"
"

B por' e81arcrn.a$§ipl, à~t1 e BGPrdados,.assÍllam' (> ~nw teq:no :F1tivo em: 04
(guatro) vias de. i~[ teor e foma :parà um só ~ei{G, que depois lfàb e acllado
an.fmnil. vãt:p{)l''IIé!~ií\ed~

campina Gtancl_e..PB. 2ttrle~b[,uie 2012

T.i~/:!/~
PÓSF; WEND~ RAl'(OS DOS SANTOS



AlTe'RA~(:) '()I'fTlAt1JAl,N~'!81OeJJfRiJ\tl5fCRM,AÇÃO Q9 i1~~
SQ.C1EDI.\OEEMPJiESA1UA Ll()llIT1\PA,.f'~RA EMPRESA JrSlDI~l"_

RESPONSABILID~D~ t11V1tlfAoA - EIRE11 -~~.;"~...,::;.

lJMPSERVTER.çetRJZAtÃp ÇM,S~J.tylços I1E urJfREZA l mA E9P
~ .• '. ,.,,<~;

DlEfiO RAMOSDOS SAN:tOS, t'){aslleiro, natural de Carnpina ljfahdl - PS)
empresário, 'Soitelro, nast;idJo em O&J1(lJl~891 re~idéhtQ e dElrntdHado na Rva
Corone'l Eufrêi5io Câmara, i55 MQnte Santo, Cami)iná G-rantlce- p:e, C~P-SS_4:nO-6-96"
portsdor' @ 116i.4~O,g ~p-pa e C:pF·08~'S!6.344-B'o.

JOSi Wi:~E~RAM9S DOSSANTQS,:1bras:i-leirQ,.natural de' Campjna,6randa­
PB, empre:sário•.solteiro, nascido e.1'11:'!t/12/1986t resiâ-ente e"'CiamiéJUa:do,a Avé~(\i.lia
Rio BtllnOO, 146B' Prata. ét'P 58..~()~5i$, ~mpjnã Gr:ande......paf portador ,do' RG tfg
3.19D.179'$SP-Pl3 e,CPf n!!~6S.1i·t,544-5S~

Na cond\_ãa d'(!'únmQs séitioi;d'e!,UMPSER.\1 re:Sé" ..RtlAÇÃ.Q,EMSERV,fÇO-SDE
UMPEZAunA EP.p,tom faro ~ sede na Rua Manoel feliõano do Nasi:imertto, :640,
Jarcítmtlo:ar-en'{3'- ~pil1a G-ránde...., PS, CE'P5'1.416~.Q55~.sob o'NtRl28!QE6~~ ..9
-e IR$ot,it~; na 1lI:NP;}N.•~ -a.4.72i~bgg:}OOO~61~solvem u:ansf'-Ormar.a 5,tl,Çiedirde
limHada. em EMPResA I140I\1!D\)/.\'I.Di RfSPONSAw.IUl)AbE 1JN\J,t~PA - EI~~U~.".!! ..... - ~

~edi~Hlt~ast,á~trJ..su~se eQfldjç~ .~gein,~~~ ,',

clÁUSUlA 11:- ~tfta-:s.e-~a ~ll,*dadeif)aJ}~doplena t ra~a!R,.ü~çat,·d'Õ·s,$!us
haveres o sótí~ JOS·EWfNDElIAMOS· DOS SANTOS.,cedendo e tranMerlo-dt)o,wtal
de suas Cfuot~ de e'-ápifal' no valor de R$ 8.0.o:0,ou (OitG Mil 1eai~ parar o 10do
DIEGO RJI:MÓS '001 SAN1QS, q~e ~~e a,to torna-se titular d~ Emjitesa" lFl:qiv4luaJ
de R.espol1labi1idade-Limjtaua.

. .
" '

€lÁUSlILA 2" -, N,,® trão$fg.t'rr)an~ ~~ socied_e Limitaqa em Einpr~sa
lnd:btidu'll de ResRJln~bilidade lim1tádâ- tlRt!411,pàssarffiÍ~ ~ d(!'t\tlm.jl\llJQib ~o::ciala
Sir ;LJM.P$.\E~VTE~cIBIDÇiO:'EM'SERViÇDS ,DE UIVlPijlA EIBEU".E~P, ~orp ,sUb-
rQgaçãode todos os direitos e obri_c;ôe~~ertin~nta. · I,

t
r'

clAUSULA iª·- O i'Ce,rv<{.d~~ta;sqçie4ad~no \fàlof de- R~l60 ..ÔÕO,Q_p (Cento e
Sessent~ Mff Reais), p_a~sa"i{ "g1Qstíw.tr () ça~Ú:~l ,(i!~ Ernp~5·~ Ir}~)Vídú,~trde;

y ~ ,"",," .. , ..'" .._

RêB"Or\~()lntf'~'dêlfmi~ada,ElaEl:.F
t ... la ..., .' ... ~;;,...



, ~,' I ' P :. ".!"" .' r·i,~~"/v. "
.' •' , ' .' ._ I' r t,' .... . ~4f
, . ! r i, . . 1~ ., . , ,,', .:" '. ~

CLAUSUlA 42 - A Empr:~~ jl'\i{:ijlrá ..suas Afiv~a~e~ 'na dáta' 4ê 'regis'tr.al~a, ',,~ " !)
empresat4al 'r.la'~ttn~~oirt?,.~faf~QE.ado.dã p~.~~~aêlêu ,rãlQ"~~'~~~Jlt~~t>f ,t~m.Wf.'0 I

ind~tern1~na,d~o ,;; ": .. ' "t ; í, i ..' '. .; :.~t t " " c.P. L.
f . t 1, lO .,~; :',;.'1 ~ ~.~ ~ • ! . '.i .~..~;, .•*.~ f -li:., ., . t

clAUSUlA 5~ -;A~ní.~'ç~. ~~~~~. ~~r<í~.xetllii~a:~rs~ri~~:~il~I~O j&.,~~
D'CjSSANTOS; que:n~ri lflczwMJJi'do g:é'~x~rtêr-tólfJSE)llátQ~pertt,h"hf~ ~ r\,~fil6$rr~>1P
e>f~rtJcfà das ~~i~id~~e~,..ra. a,;sumJpas, p~m~cõlTiO~de' r~l?res~~ j\ldfj~, .~<e.xtí-~~
judicialmente, ativa 'd' pâs!ivamertte ~ra~' ·todãS! ã$ rê1tâ'rtre~ ~'81'\~ir;l~dtW"Qe:&

.... t· 't f-

fina:nceiJr:êl,S'j'iJ.edadOJ:flO ef\tant~: o u~ dOipqm~ e.f.pfe~arial em ~atlvipade_5.;~s~ra:flhasiio
irn:e..ress-e soélàL ,I, " ,

t ' :

ClASULA 69"- Ãd t~nnlnd de cada tl(frcído SQbí~lt,em 314e Oeémbtpi Ó ;éf6niibis:t.fad!er
Pfoc~de~~a~labaTapR d~jnv~tár!.,~~,tal~n~~~~i,rpoRjpl.~~ç6"ijnf.;o~"li1~~.u~ta~?
Et:?no~lt~1~ab~n~~-t~ -Ç>f, tuc~s o~~~~~ ap\,!,ad.o~<';! t '. r : " o;,. . -:.' .

OusytA.~ - a í-ttutar:AdtninJstrador DJE(.\Q.RAMOS DOS 'SANT9S1declara, sob as
penas da l,;é i~ '.~ , '. ''t, , ~, ,

•
.. 4

• ~ <O ... J >.. . .: t- ;f"· t

,Seg~~~o,=-.t\lãO t$t~f i~pedtQo dE!exerce a''&dministraQão da empr~, Por ler $piçíal
ou em MUde de G.ondeDaçã. C{,iminal ou "Por .ge enêa.tltrnr sob ei'et~ delá~ aI,~a: q_we
v.e;d~)epnda ~ue t:e,n,:lppt~ijam~nte.A~o a~~a: a~r.g~ púolfcos/~pupor crim~ f~tfm~n~r~
de pre~rica~t)t pe:11:~~~_su~ófn(). ~~~;lI~~19,'1.pe'~~tatb~~u (tç'rai a eçl)",miá!!'of)~I~"
cZ~n~rà.a<si~~~a.fi.~nG~lf?ni:~iQfI~ ~on~~?~n~~ma~~ d.efesa·d~ conc'Qrfênêia, coritri as
reJa'ç5~ de co.oSUtrtf>, fe ,Jaúbhta ou -à progneda'Üe.· ' "

~ , #.

•• I. ~.

~.. " ( I "

.
• I.
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1··..., .",.." ...~...
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.,. I t ~
~l~t. f!_ I

-a 1 .
'~.;. ~: ',~ ,I .~ .: k :. ~ 'h, ·E! : .tIL i

• ~ • I > I i • 1 I ..• ,1':1 1

i • .~I .•. : I .._ t • ., ~

. Pelo- ~reScêhté iriStr$'hél'lta' PartlcUljJ d~ CondtltlJiç_ão ti~ Emp;~e'sá':lridiv_tlill de
. ResPQ'r1s~llirla-clê,tJmifa·~ C!1l~~~MtQ~ oos !A~mS"&:*"ª~il,t~9J~turtfq"~t:n9.itia' I ~

Grande ~PB, empfe'sá(iO.(f.~oIC~[~1oosdder erlti'n9/lOj1989, reStaente -e ~",it!ti~~o:na ..
Rua' C'OroneJ E~ra~~Cil;~-â~r~ 6'SSfM6ntê~nm~.~~lna ~ru;Jti ....,P,Ii, QiP ~i·40.0-6e6.,.
pOrUdoJ d(.}RG 3.429.079 ssp..,p-s e CJF Q82:.59~44-30, resolve constituir uma irripr~sa

. [ndbtiduaJ.de 'tw~'P~ns~bilfdade .Um'~(j~q.ve:, fuer~,se~fJPlt9;s":$u.uiQ-~~'c!á.iJf..~ ~
cond1ções:' · . . . I . I ~

... ; '" ........ " fi' .. r.

!l,SULA 1~. 4 eIJJpw,a .sj~ .~P~?I~e ~PNSMiar,'die HMPSEtV T~~
EM SER\tlÇOSDE llMP~ EIi\ElI EPP:1~m firO' s sed~ na .ua .MJno~ feh~anó -do
Na5.cime~t.o;64.tJ,Jar'CÍ'ttnQ~a~n~ -~amp,~ 9~ol;e- PBi,~E~ 58t:4l:j ..OSS

... .~, . .
•

§ Úr'!JIGO'~Pca'rac~s:E$~,f.:iP ~ IS~~~ ~bJ~ti~~~. S~~111s.,~ ."rn.l?lf~ gpdef.lJ 3i qflJ.a,~~~
tempo, ·'.cEiarl a~te~r ...Ól.!~eXQn~~i<::estâ~e]~~~t?S 'fílfals,' ~ên1N~s, .5B:t:U~i~~~m
mua'lq;,uer parte dó 'ter·rít$.'rIo '.11011BQisl ciiJ ~o'I'i.{1!dfi1~-#'I'l1~Afante ~lt:i;Nir;ã9 Amçre~iflaJ
"1 • .• ..~ ., I ' "... ~ , ._ ~ . "" .~ . '* r. .r'i=" • ft~' r
devjçfamen~earquiváffa r\ã JUr\tiJtÓ;m.;~ci~4~9·~~d~:ga par:a~b,êk~ « , , I,,'. ~:; •

•, " I ~ ,. '\ ."" ••

• .. • '.,;.... .".'.,. • ~. t . , '. ~.
I ." c": l:-! -I". { . ,'" .. ..;.I. 'Ir -- .. ',' •

·.CLAU~Ú,LA:~~t fqq5t~~ui,:q~~e~~:9.~.~rrp~~~f:~~'~adm; ~G~r~~~ps~.S~~s ~
Tercelríl:a.&ão de~ AÍseloL lImpeza~ tbnse;rvaç"; ~ro ~mrt!)lstr.alJvO', ,iI~ ~t<)G ,de
Ater~os. Sanitários; Au)t~lJá'rl.ContãbH e, À~xtJj~r"i~e~mini&tra~o; b~'lag~~ ~~t.fi0u.P~s;

I'lito(amen~ eteuô"ttb~Carta ~ D~sci\t~~;L~torf:t<! .e et:ltn~ga9o(.?e:t0!1t:à tfle AE1J,a
. rter~!a;,O~~$, : ~1\leA.~t;a1,Jel;-~oDi~,ie ~'fe~~<?f:~ l,~~~ar~~~n_gi:.Or~~.~~~
R~f.epç~ e.Pr.omoç?~ g~VE;n~~.em ~~Itas, CongresSOS, ~o~~çoes. e ~'~~qJ;AJ'Wro):Çanre,
fi. "f' A} .•.. ~ f!\'.. I~ .. ~;.~.I ~ A. ~ "'" kJl' ........I'!~:4ii.J 1\ 1il"\rtuce e rqu'vl.!).'.J.D~ ,.,.~ntui'U; n:<\lIJlIG1I 'em' ,t\'e,n~raiao' -e ,Y,anu:~,w~ NI,e ;'?f"\r-

condi~jOrTJdo; t)ede~fl.ação;M:@I;â.n-i~?1~E1~t~!d~ Jte ,Aút~;.Uf:n~~,yrjan?, Pod~."d,e
• Art0r~s, ,n~pâreçã;•. d~·r.,r~~~ 'Pfit)ti.o~:d~'G\rafllasiEntre~ 11liDi~t!í~çl~ ~ ~ató~~,
Enp:ega~de'À~a,~M~e~~~e.:, 64s~~Ge~~o'x :~..;~o,r:o:.boy.;p~ador.:de··Potq~~iagp~;
Rep'ifttoe'Adaptt8çoes,~m :çdlfica~e:s. .,} ,I, , . I
. !: ...." .:. .: .... ._ ."

tLAVSUIA39 ,.'§D QJ~tât iod~~'s~[ã rep-reset.lt~Qo pela i~po.tt:ân;cj,a,vde 'it$ l$(1)ot,O~
(CellltoeSessef;'iÍa:MjlRQáis~tOJalmente,"nté:~ralizi8b'neste ato'~min'oeda'rc~eqtê 'do
Paf&':de6db, etft'~uêi=tQtatid:ãd~'Qéto.lito1àt"OleSb;QMOs:PoS,g~NT~S.~,.": :-:J,.' t ~., .. . .. '1 ' '1' I I •.. . ~ ..., .". • .. ,...... , -.. .. t" •• • .•• ~ _ ~ t. _...

" -..: ~ • " J. • .. ' ". __ •• •... ft- • ~ ,~ .o" _. • .... • _ .. ':!... ~f

·~tii~~.~~i~iil~1l"i~dà"ànm'pDf.tâniia -iotál d~~éàp'Ú'I.~'si~iê1rI~ . ~. .,.' . . . ; ,1~;l,.". . .



\,..~GISLÀ1h?·,'...' . · f 63& "'1. ~
ClAUSULA 4!! - A Empresa jnlcia-rn. suas Ativj8âd~ na' dàtã de reg,,,ro dQ se tO--1""\Q, :.
empresariãl';n~,Ju,,ª ~,.erc.~do E5~adÇi)dã 'Pa_bcr. éÜU pJ1J'Zd déiP,U,'a:çãJl é, por t '.~oVisto /

indeteYmi:ó'â:d.P. c. P. L.~
l' I ~l' .

CLAUSULA59 - Aadmit,iStra~o da tmpresa seil exercida pltr sej) muIã" 'D1m(f"~O~
nosSAN~O~ qo. fie'jiitá!:fnClltll1bid.o de eJft-rcét tiãosm a~s p,ertm'ent_eSl:8 n~~~rio~~.O
exereício das atividade~ ora assumidaS'; bem tSm~ de. re:tttes~ta-la jlJdic_@1 e exft.cí­
ju,jc.ra.;!mente, ativa e passlvamente parall.te todas as r~part,ições. e fristittt~es
fina-nceiras, vedade, tio entanfà, o.aso do norfie ·emplesanâ:t em a!vld·âtlesfl,le~tr,aRhiI.ae
interesse $t},CÍah

CIAS,ULA61 - A'O têrmta'O de tadtJ &.Iercído S~dRJ, em 31 d.e l}&~brOmJ o admrnist$do(
pTàc:êderá a el.aõeefàçãe de mventárro,d(jaala"~, Patf'imQrilal é dQ BaflJnq~,ô~fte~Q11acJQ,. ,
e~cQnQmrc&ij!cabendo-lbe os.laeros o-4.pemasa.PQr"d~

~U5U t ,79 ...Q JitmAr-4frnioj$:tn~do-r DIEG:ORAMOS ooS S-ANTO~ deelara, sob- as
p . i"s da U~h . ~, ....,.

•. • 'o· ...,s. PffmeiJ;Ji!"'::N~ .ssulr ~ te-i .sob !tJilq tit\llaridade, ,tf.enhliID3,o~a EÜt1'J;trê',ã :b~s~
mü)fes (10 ~,IRE4f~em q,qplql!lT parte do ferrit'Brlo naci'Gnal;

§ se,undo ~ Não estanlmpéQido .de·exer~er a adminj-~Jraçãoda erfilpresi. por lej es~ial
ou (lm Vlirtuãe,de e,bn.í"laflO c11mrtralét.J. pm s~ en.,ntr"ij'r sol;l,efeitd~:rll:!là~,a f~naltue
v~de. ainda quê temporariamente, ,0 aGtiso a cargos públkos, Ol:J por~im-e falimentar

'. - ~
de preva'riQr;ÇãQ.j'p~,'ta!lUsU.O(rlGJ f$on~sãOIl _;ç_ulato"qu ~'"tu:*a ~nQtr)ia; po~larr
con"tta a s:istenta financ.,~irollacional, contra normas de defesa da roncorrêndã, 'toRlra as
relaçõeS" fJe cOr1Slint1~ f@ ~ú'bli-ta 0:'1 .à1proltjê4~'Iil

...,..,

. t_.

------------------------ --- -



1- DIEGO 'fJAlVlb~be&'SANTOSI!'b@IÁI.rQ, nat~r,1dei.Campif;ta Grande _.
PB.,eITlPJiesjriQ, ~o1teifo, nasckie· em,:Q9ílO{19a§" residente' e domiciliado
na R\la Ç,grene.l ,iufrá$iQ; Cj,mara, '65;5Mc.mteSartto, Càmpana Gsrrde - PII,
CEP'58.4()()-69it portidot. dg RG 3A2.§:OJ9 SSP-PI:J e CPF 082596.344-
3D.Único Responsãvel J?eta'emRT~a dêhotnillaefa UMPSER\f.T!lftEIIUfA~
EM :S-EItVt~S DE'UMPEZA LTQA Ef!P, com faro e sede na Ruar'Manoel,
Felidano dq Nescimeato, 64Q, Jardim Q~arenta - ~rnpinél Grãntle - P81
CEP 58.4t~-05'5t $Pô; o NIIE ~~QPQg557-8 e inscrita IlP CNPj N.º
t4.12S.fi99jOQD1 ..61, resolve altenu "'* contrato tte iOOn.stitufçao com as
seguintes cfãusulas.:

PRIMEIRA &LÁUSULA-: O Capita:l Socfaí no' v8Íor de R$ 16ti.OtiO,to (dento
'. 'sessenta' mu leais)" fléa tlevalto c plN R', .164,OOd;jOCJ6)UDtt1fQa. ,.
Seasenta .. Qualnli.mU reaie}f dlffdiilo erit 214.000(duientas e•..-.nta e
g",tro "mil)cota, de valor Doml"aI de R$ 1,00 cium raaJ).ltavenc:to um
aumfntõ 'Itb YâJorde _M~104.00Qi80~iotnto.. Ql#aftoM1)·RI:•• > 19talnlente
lntetralizado .... .." "" MQefla çurrer,ete e- IfWal do -.il-, d,tic:jo, -emsDa
toWidad ... I~ttfIIlar: cc' c

NolllE

DI(ii)Q.RAMOI"~ SANl'QS

.QuOTAs

~"-OClO

'VaLOR-

Rt 264.000,00

T01' AL.lUNDD ~ ""••" ..,. u,,"._."' •• o:o 264_.OClO.•._.••••.•R$ 264.DOO,OO

SEGUNOA,Ç~4~ULA -As d8Ol.is;çl ... sq1-do Contrate SQçhJlRQenlo
forem moiUffcadas por este mstrum.nto- c.ontraluâJ.I permanecertl 'em
pléno Viger.

tampjna Granâ., 12 d.' Agoeto de 2013_
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QWARTAALTE~ÃO CONTRATUAL

UMPS'R"'T&RC~(RIZAçAO EMRTt~fÇQSD~
.".

'I _ OIEGO RAMOS DOS SANTOS, brasBelfO, natural de Campina
PB,empresárl0, sã&eiré, nascido em 09/10/1989, reSidente e domiciliado
tlp'Rua C~roDeiE~sio Câmara, bSS 11011.Santo, camríina Grande - pa,
CEP58.400-S~l61JKrlãdpt"l do AG~iL41&019sSP..PB~, Qi( .Q82..5'96.3M-
9D.ClniàOR~é1·peia empIesarlêbomíinldaUMPSERVTtfttEfRlZA~O
iM' SERViÇOS De UMPE%A lTDA 'P1\" COft!t foro e sede! na :Rua Mancter
FeUciano do NasCimento, 640, Jardim Quarenta - Campina Grande - P8,
CE1' 58__416-.055" sob o NIRE 2560000S57~ e insçríta no CNPJ N~
14.125.699/0001~Sl, resolVe aJle(at'.-u contrato de ~içlol com u·
rSegu1nt~ cI~\Wufé-'

p~MErRAcIÀUSQLA:O CapitaJ :8Qcial no valor d. RI 264~i)O(}J\O
tJ)uzentoa 8s.s_nta • Quatro mil reais)",fica elevadO ~ .. 395.000,OG{
Trezentos __.Noventa e Cinco mll~}, dividido 395.0DI,oot irezento.a e
Noventa e OlOco mil) cotas de valor nornimal d& R$ 1,00 tum real), havendo
umaumento 110 ler de R$ 131.~ ~nto e Trin~ .. Um M'f RftIs)
tQ~lmt. I . ' ': .tI~ n~te ..~ e:m moedaCOn;tU1_ e leaal do Plis,
d&~do,emsua :,talllada' pa'ê); IiWa.:

DI,EGORAMOS posSANTOS

QUOTAS

395.000

VALOR

R$39SJ)00,OO

NOME

SEGUNDA cLÁUSULA • As dema,. «.usor •• do Contraio Soclalque não
forem modlticacfis. IlOr este lnstnunelrto contratual. pe.Jmanecem em
pleno vigor.

B'POfiI~_Iq", .,CoQtrat.ad.Q~ atl;l.t»mo pr_n. ibJ,lnl",.ntQ lem
04(quatros). vias...
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAiBA

CARTÓRIO AZEV~DO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇOES E TUTELAS DA
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404/ Fax: (83) 3244-5484

http://WWN.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERViÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

o Bel. Válber ~e~êdo de Miran~a Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da PaJaíba,em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado Individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

~RO ainda que, para garantir transparência e segurança jurldica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do
Vo da Paralba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os
atos notoriais e registrais, assim, cada Selo Dígit<llde Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digitall

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa LlMPSERV TERCEIRlZAÇÃO EM
SERVoDE LlMP. LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da
empresa LIMPSERV TERCEIRIZAÇAO EM SERVo DE LlMP. LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento
apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 13/12/2018 12:56:01 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 10,100e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa LlMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERVoDE LIMP. LTDA ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site http's:J/autdjgital.azevedobastos.not.bre informe o Código de Consulta desta
Declaração.

Código de Consulta desta Declaração: 733916

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 17/0712019 10:15:03 (hora locai).

'Código de Autenticação Digitai: 18510905171647230624-1 a 18510905171647230624-13. . . ° .
'LegiSlações Vigentes: Lei Federal nO8.935/94, Lei Federal nO10.40612002, Medida Provisória nO2200/2001, Lei Federal n 13.105/2015, Lei

tadual nO8.72112008, Lei Estadual nO10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

vferido é verdade, dou fé.
CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b510e09061b8c99771ad204827696bd68dbaaf242198eeec51948756ce70c6fc9ff1418e8cc993fe8abcfe3ce200
3e5c54c82e32894c3f91a24769dd3b07c884e
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ESTADO DA PARAIBA

ASS!;MBLÉIA LEGISLATIVA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO

À PROCURADORIA JURíDICA

Senhor Procurador,

Assunto: Impugnação ao Edital do Pregão Presencial nO32/2018 - SRP

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS
SERViÇOS CONTINUADOS DE ENGENHARIA CIVIL, MANUTENÇÃO,
CONSERVAÇÃO, RECEPÇÃO, COPA E JARDINAGEM, COM FORNECIMENTO DE
MATERIAL E EQUIPAMENTOSDE LIMPEZA, PELO PERíODODE 12 (DOZE) MESES,
VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADESDESTA CASA LEGISLATIVA, CONFORME
ESPECIFICADO NO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL, COM O
OBJETIVO DE FORMAR O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA PARA CONTRATAÇÕES FUTURAS, NA FORMA ESTABELECIDA NA
RESOLUÇÃO N° 1.412/2009.

Acostou, nesta Comissão Permanente de Licitação, no dia 13 de dezembro
de 2018, trazendo em seu teor IMPUGNAÇÃO aos termos do Edital do
procedimento licitatório em tela, apresentada pela empresa abaixo descrita:

LlMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERViÇOS DE LIMPEZA EIRELI- CNPJ N°
14.725.699/0001-61.

DA TEMPESTIVIDADE

Tendo em vista o prazo legal para recebimentos de impugnações e pedidos
de esclarecimentos de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data da abertura da
sessão, restou demonstrada a tempestividade da solicitação, já que foram
apresentadas até o dia 18/12/2018, razão pela qual opino pelo conhecimento das
mesmas

DAS ALEGAÇÕES

Impugnação apresentada pela pessoa jurídica de direito privado,
alegando, em breve resumo, que o instrumento convocatório está em desacordo
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO

À PROCURADORIA JURíDICA

Senhor Procurador,

Assunto: Impugnação ao Edital do Pregão Presencial nO32/2018 - SRP

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS
SERViÇOS CONTINUADOS DE ENGENHARIA CIVIL, MANUTENÇÃO,
CONSERVAÇÃO, RECEPÇÃO, COPA E JARDINAGEM, COM FORNECIMENTO DE
MATERIAL E EQUIPAMENTOSDE LIMPEZA, PELO PERíODODE 12 (DOZE) MESES,
VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADESDESTA CASA LEGISLATIVA, CONFORME
ESPECIFICADO NO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL, COM O
OBJETIVO DE FORMAR O SISTEMA DE REGISTRODE PREÇOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA PARA CONTRATAÇÕES FUTURAS, NA FORMA ESTABELECIDA NA
RESOLUÇÃON° 1.412/2009.

Acostou, nesta ComissãoPermanentede Licitação, no dia 13 de dezembro
de 2018, trazendo em seu teor IMPUGNAÇÃO aos termos do Edital do
procedimento licitatórioem tela, apresentadapelaempresa abaixo descrita:

L1MPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERViÇOS DE LIMPEZA EIRELI- CNPJ NQ
14.725.699/0001-61.

DA TEMPESTIVIDADE

Tendo em vista o prazo legal para recebimentosde impugnaçõese pedidos
de esclarecimentos de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data da abertura da
sessão, restou demonstrada a tempestividade da solicitação, já que foram
apresentadas até o dia 18/12/2018, razão pela qual opino pelo conhecimento das
mesmas

DAS ALEGAÇÕES

Impugnação apresentada pela pessoa jurídica de direito privado,
alegando, em breve resumo, que o instrumento convocatórioestá em desacordo



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

com as disposições legais que regem o objeto a ser contratado, apresentando
vícios detectado no edital do processo licitatório que afronta a Lei de Licitações,
conformeconsideraçõesa seguir:

- Cláusula exorbitante na documentação de qualificação técnica, onde existe a
condição da empresa estar inscrita e quite com as obrigações junto ao Conselho
Regionalde Agronomiae Engenharia- CREA;

- Desrespeito a Convenção coletiva da categoria dos prestadores de serviço, não
havendoprevisãode realizaçãode visita técnica para empresas licitantes.

DAS CONSIDERAÇÕES DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Após análise das razões apresentadas pelo impugnante e dos termos do
Edital, a Comissão Permanentede Licitação, por sua Pregoeira, no uso de suas
atribuições legais,vem prestar as informaçõesnecessárias:

Esta Comissão de Licitação lançou NOVA DATA para abertura dos
envelopes para o objeto a ser contratado com novas condições de contratação e
de conformidade com as orientações contidas no Parecer Jurídico nO588/2018,
entendendo estar cumprindo as determinações contidas na lei geral de licitações
e legislaçõespertinentesao objeto a ser contratado.

Em respostas anteriores a esta impugnação sobre a documentação de
qualificaçãotécnica, onde existe a condição da empresaestar inscrita e quite com
as obrigações junto ao Conselho Regional de Agronomia e Engenharia - CREA,
esta Casa Legislativajá se manifestou sobre o tema em questão, ressaltandoque
acompanha esta nomenclatura, 'Inscrita e Quite', pois é utilizada de forma usual
pelo respectivo Conselho Regional de Agronomia e Engenharia - CREA, quando
da emissão da referidacertidão.

Sobre a condição de estar sendo desrespeitada a convenção coletiva da
categoria dos prestadores de serviço, não havendo previsão de realização de
visita técnica para empresas licitantes, entendemos que houve um equívoco por
parte da empresa impugnante, tendo em vista que há previsão de visita por parte
do licitante, como condição de qualificação técnica prevista no subitem 4.3.1.3
alínea III do edital.

Em face do exposto, solicitamos análise por parte desta Procuradoria
Jurídica para os questionamentos apresentados em cada impugnação
apresentada , ao tempo que informamos que este procedimento licitatório está
adiado até ulterior deliberação a fim de que sejam sanados todos os
questionamentosapresentados. i

2
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ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LlCITAÇAO.

Assim, submetemos o presente pronunciamento à apreciação da
Procuradoria Jurídica, para análise e emissão de Parecer em relação ao
posicionamento desta Comissão de Licitação.

João Pessoa, 1.t de dez~bro de 2018.

FRANCISCA CÉ1í~M~~RMENTO
Pregoeira

3
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

PROCURADORIA

PROCESSO n° 588/2018

Parecer n° 502/2018

Interessado: Secretaria de Administração e Recursos Humanos

Assunto: Análise de impugnações ao novo edital do Pregão Presencial n° 32/2018-SRP

PARECER

1. Trata-se o caso em tela da análise jurídica sobre as impugnações interpostas ao novo

edital ,do Pregão Presencial n? 32/2018-SRP pela pessoa jurídica de direito privado

LIMPSERV TERCEIRIZAÇÃO EM SERVIçoS DE LIMPEZA ElRELI, constituída sob o

CNPJ n? 14.725.699/0001-61, apontando as seguintes irregularidades: a) que o item 4.3.1.3

fixar critérios de qualificação técnica exorbitantes, notadamente, por exigir a comprovação de

que a empresa encontra-se inscrita e quite com as obrigações junto ao Conselho Regional de

Agronomia, Arquitetura e Engenharia - CREA; e b) desrespeito à convenção coletiva da

categoria dos prestadores de serviços gerais.

2. A Comissão Permanente de Licitação desta Casa Legislativa, através de sua pregoeira

lavrou o pronunciamento de estilo, submetendo-o a autoridade superior e a esta Procuradoria.

3. Vieram os autos a esta Procuradoria para análise e parecer.

4. É o relatório, passamos a opinar.



5. Inicialmente, saliente-se que a presente manifestação toma por base os elementos que

constam, até a presente data, nos autos do processo em epígrafe, incumbindo a esta

Procuradoria prestar consultoria sobre o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo

adentrar em questões afetas à conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem analisar

aspectos de natureza eminentemente técnico administrativo.

6. No que diz respeito à alegação de violação á lei de n? 8.666/93, aventada quanto ao

item 4.3.1.3, notadamente, por exigir a comprovação de que a empresa encontra-se inscrita e

quite com as obrigações junto ao Conselho Regional de Agronomia, Arquitetura e Engenharia

- CREA, esta procuradoria no Parecer de n? 271 já acostado aos autos deste procedimento

licitatório, manifestou-se pela desnecessidade da prova de quitação da anuidades junto à

entidade de fiscalização profissional, impondo-se apenas o registro.

7. Nesse descortinar, a permanência dos termos "Inscrita e Quite" no edital, justifica-se

tão somente por ser expressão de utilização formal e usual do Conselho Regional de

Agronomia, Arquitetura e Engenharia - CREA, não havendo que se falar em exclusão da

licitante do procedimento licitatório ante eventual ausência de quitação com o Conselho

profissional.

8. Quanto à alegação de desrespeito à convenção coletiva da categoria dos prestadores de

serviços gerais, por suposta ausência de previsão editalícia para realização de visita técnica,

temos que esta não merece prosperar, lendo em vista que o Edital, no item 4.3.1.3, alínea lII, é

expresso nesse sentido:

"A licitante deverá realizar vistoria nos locais da execução dos serviços para

inteirar-se das possíveis dificuldades e condições existentes".

9. Já no que diz respeito ao vício editalício, por ausência de apresentação em conjunto do

Edital da LTCAT - laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho, é de se ressaltar

que o Tribunal Superior do Trabalho - TST editou a Súmula N. 448, equiparando a



higienização de instalação de uso público ou coletivo de grande circulação e a respectiva coleta

de lixo desses espaços com a coleta da lixo urbano, fixando a esses casos a concessão do

adicional de insalubridade no grau máximo.

10. Vejamos, pois, o teor da Súmula n? 448 do TST:

ATIVIDADE INSALUBRE. CARACTERIZAÇÃO. PREVISÃO NA

NORMA REGULAMENTADORA N° 15 DA PORTARIA DO

MINIsTÉRIO DO TRABALHO N° 3.214/78. INSTALAÇÕES

SANITÁRIAS. (conversão da Orientação Jurisprudencial n" 4 da SBDI-

1 com nova redação do item 11) - Res. 194/2014, DEJT divulgado em 21,

22 e 23.05.2014.

I - Não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial para que o

empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo necessária a classificação

da atividade insalubre na relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho.

II - A higienização de instalações sanitárias de uso público ou coletivo de grande

circulação, e a respectiva coleta de lixo, por não se equiparar à limpeza em

residências e escritórios, enseja o pagamento de adicional de insalubridade em

grau máximo, incidindo o disposto no Anexo 14 da NR-15 da POrtaria do MIE

n? 3.214/78 quanto à coleta e industrialização de lixo urbano.

11. É de nota-se que somente o labor pennanentemente de higienização de instalações

sanitárias de uso público ou coletivo de grande circulação, e a respectiva coleta de lixo enseja a

equiparação à coleta do lixo urbano, para fins de concessão do adicional de insalubridade.

12. Nos termos do edital impugnado, a prestação dos serviços contratados abrange, além

da sede desta Casa Legislativa, seus anexos destinados as atividades administrativas. Portanto,

as instalações sanitárias, em regras, destinam-se assim apenas aos seus servidores. Nessa senda,

ainda que eventualmente pessoas aleias a estrutura administrativa da Casa façam uso dessas

instalações, tal fato, por si só, não é suficiente ao nosso sentir, pa.ra aplicar a equiparação
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prevista na Súmula n. 448 do TST, posto que não basta desenvolver atividade de forma

eventual em tais ambientes, fundamental é , outrossim, que esta se dê de forma permanente.

13. Nesse sentido, destaca-se que o Anexo 14 da NR 15 da Portaria n" 3.214/78 do

Ministério do Trabalho e Emprego, traz o rol de atividades e operações insalubres nos

seguintes termos:

"NR 15 - ATIVIDADES E OPERAçõES INSALUBRES

ANEXO XIV AGENTES BIOLÓGICOS

Relação das atividades que envolvem agentes biológicos, cuja

insalubridade é caracterizada pela avaliação qualitativa.

Insalubridade de grau máximo Trabalho ou operações, em

contato permanente com:

- pacientes em isolamento por doenças infecto-contagiosas,

bem como objetos de seu uso, não previamente esterilizados;

- carnes, glândulas, vísceras, sangue, ossos, couros, pêlos e

dejeções de animais portadores de doenças infectocontagiosas
(carbunculose, brucelose, tuberculose);

- esgotos (galerias e tanques); e

- lixo urbano (coleta e industrialização)".

14. Com efeito, ainda que se pudesse cogitar da concessão do adicional de insalubridade,

este demandaria estudo técnico para elaboração de laudo pericial para auferir se a higienização

das instalações sanitárias e os serviços de Bombeiro Hidráulico desta Casa Legislativa ensejam

a concessão do adicional.

15. Portanto, restam ausentes razões fático-jurídicas para retificar o edital, quer seja para

apresentação em conjunto do LTCAT - Laudo Técnico de Condições Ambientais do
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Trabalho, quer seja para incluir a concessão do adicional de insalubridade, como pretendida

pela impugnante.

16. Diante de todo o exposto, esta Procuradoria Jurídica opina pelo conhecimento das
impugnações, para no mérito negar-lhes acolhimento.

É o Parecer S.MJ

João Pessoa, 18 de dezembro de 2018.
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